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V O T O VISTA
O Autor ingressou com a presente ação requerendo a suspensão da cobrança de créditos constituídos pelo INSS, em razão do pagamento de benefício suspenso pela autarquia; o restabelecimento do benefício suspenso e a condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos morais, decorrente da suspensão do benefício, que reputa indevida. Alega, para tanto, a inobservância do devido processo legal, para suspensão do benefício; a decadência do direito de revisão do ato pela autarquia; e a inexistência de má-fé em sua conduta.
A autarquia, a seu turno, alegou, em contestação, a prescrição das parcelas vencidas mais de cinco anos antes da propositura da ação e, no mérito, a inexistência da decadência, somente instituído pela Medida Provisória 138/2003, portanto não abarcando os atos ocorridos antes de sua vigência, cujo marco temporal do prazo decadencial iniciou-se precisamente da vigência do dispositivo legal em comento; o dever da administração de rever seus próprios atos eivados de ilegalidade; e a higidez do processo administrativo que culminou com o cancelamento do benefício; requerendo, a final, a improcedência dos pedidos.
A sentença recorrida, dirimindo o litígio, acolheu, quanto à decadência, a tese defensiva, inclusive com fundamento em decisão do C. STJ em sede de recurso repetitivo (RERsp 1114938/AL, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho). Considerou provado por documento juntado pelo próprio Autor (julgamento pelo Conselho de Recursos da Previdência Social) a existência de regular procedimento administrativo antecedendo o cancelamento do benefício. Entendeu, também, que a boa-fé do autor, que deve ser presumida, não foi desconstituída pelo INSS, que tinha o ônus de provar a existência de fato impeditivo de seu direito. Com isso, julgou parcialmente procedente o pedido, declarando inexistente a dívida, por se tratar de pagamento recebido de boa-fé, decorrente de erro da administração; já que havia discrepância entre os carnês apresentados e a informação constante do CNIS, relativa às contribuições do Autor.
O Autor apelou pugnando pela reforma da sentença, sustentando o cabimento da condenação em danos morais, sobre a qual foi omissa; e pela reforma da sentença para que se determine também o restabelecimento do benefício. 
A autarquia, por sua vez, sustentou a legalidade dos descontos feitos pelo INSS, porque mesmo os valores pagos de boa-fé são repetíveis. Pugnou pela reforma da sentença, na parte em que procedente.
Posteriormente às contrarrazões, a autarquia juntou aos autos cópia integral do procedimento administrativo, esclarecendo, mediante a petição de fls. 130/131, que não o juntou antes porque estava digitalizado e em tramitação junto ao Núcleo de Cobrança de nossa Procuradoria, o que acabou por gerar a ausência de fornecimento do mesmo na instrução processual desta ação. O Autor somente teve concedido prazo de vista dos documentos em questão nesta instância, por despacho do eminente Juiz Federal relator.
Diante de tal quadro, ouso dissentir, em parte e com o respeito devido, do fundamentado voto do eminente Juiz Federal Relator.
Ponho-me de acordo com o entendimento de que não ocorreu a decadência do direito de revisão do benefício. O prazo decadencial se iniciou somente com o advento da Medida Provisória 138/2013, pouco mais de um ano antes do início do processo administrativo de revisão.
Quanto ao pedido de repetição dos valores recebidos indevidamente, entendo que o INSS não se desincumbiu do ônus da prova, necessário para desconstituir a boa-fé do Autor, que deve ser presumida. A produção de prova já se encontrava irremediavelmente preclusa, quando juntado aos autos o procedimento administrativo. A teor do Código de Processo Civil de 1973, sob cuja égide se processou a instrução, a prova documental deve ser produzida com a inicial, para o Autor; e na contestação, para o Réu (art. 396); somente sendo lícita a juntada de documentos posteriormente, se relativos a fatos novos ou para contrapor a documentos apresentados pela parte adversa (art. 397). O CPC de 2015 manteve essa linha, estampando as mesmas determinações em seus art. 434 e 435. 
O atual CPC, porém, contém a seguinte inovação, inserida no parágrafo único do art. 435: “Admite-se também a juntada posterior de documentos formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5º.” Não é este, confessadamente, o caso dos autos. A autarquia não juntou atempadamente o processo administrativo, formado antes do prazo da contestação e que estava em poder de sua representação judicial, por desorganização interna desta. Operou-se, assim, a preclusão, não merecendo consideração os documentos extemporaneamente juntados.
Observo, ainda, que sequer teve vista o Autor, dos aludidos documentos, na instância originária; não tendo sido, também, submetidos à apreciação do Juízo a quo. Há clara e manifesta supressão de instância, também inadmissível no ordenamento processual, vigente ou anterior.
Registro, ainda e por amor ao debate, que nem o próprio INSS, no procedimento administrativo ou em suas manifestações nos autos, atribui ao autor má-fé. O Autor afirma que apresentou todos os documentos comprobatórios de seus recolhimentos, como contribuinte individual, quando requereu o benefício; mas perdeu parte dos carnês posteriormente. O INSS afirma, por sua vez, que perdeu o procedimento administrativo concessório; mas como as contribuições relativas aos carnês pretensamente extraviados não estão no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, o tempo de serviço nelas estampado não está comprovado adequadamente. Em suas razões recursais, o INSS sustenta a tese de que mesmo quando não há prova de má-fé do segurado, os valores recebidos de boa-fé devem ser repetidos, de forma parcelada, na forma do inciso II do art. 115 da Lei nº 8.213/91. 
Em tal contexto, penso, ousando novamente divergir do eminente Relator, que quem violou o princípio da boa fé objetiva foi o INSS, e não o autor. Observo que em favor do ato administrativo de concessão do benefício militam presunções de legalidade e legitimidade. Juris tantum, é bem verdade; mas o ônus da prova de que o autor, de alguma forma, agiu de má-fé, deveria caber à autarquia. A boa fé objetiva se destina à salvaguarda da segurança das relações contratuais; e originada do direito consumerista, tem sido utilizada pelo C. Superior Tribunal de Justiça em todas as demais áreas, inclusive de direito público. Trata-se da aplicação, a qualquer relação, de um padrão ético de conduta pautado pela probidade, pela ética, pela honestidade e pela lealdade, não apenas como postura subjetiva, interiorizada pelo indivíduo, mas objetiva, verificada nos atos concretos praticados.
Como já esclareceu a C. Corte Superior, O princípio da boa-fé objetiva exerce três funções: (i) a de regra de interpretação; (ii) a de fonte de direitos e de deveres jurídicos; e (iii) a de limite ao exercício de direitos subjetivos. (...) O ordenamento jurídico repele a prática de condutas contraditórias, impregnadas ou não de malícia ou torpeza, que importem em quebra da confiança legitimamente depositada na outra parte da relação contratual (REsp 1726272, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma).
No julgamento do MS nº 13.948/DF, a 3ª Seção da C. Corte Superior sufragou entendimento do eminente Ministro Sebastião Reis Junior, no sentido de que a Administração deve se haver com atenção à boa fé objetiva em relação ao administrado, que confia na segurança das decisões administrativas. Louvando-se em excelente doutrina, o eminente Relator discorreu em seu voto:
Por oportuno, trago à colação as anotações doutrinárias de Raquel Urbano de Carvalho, Procuradora do Estado de Minas Gerais, Doutora em Direito Administrativo, a respeito do princípio da boa-fé objetiva: 
‘Especificamente no Direito Administrativo, o exame doutrinário e, no Brasil, ainda incipiente sobre o tema, invoca como justificativa à proteção da boa-fé na seara pública a impossibilidade de o Estado violar a confiança que a própria presunção de legitimidade dos atos administrativos traz, agindo contra factum próprium.Não há dúvida que a confiança que os cidadãos têm nas ações estatais, decorrentes do seu presumido acerto do ponto de vista fático-jurídico, justifica sejam os mesmos protegidos do automatismo na incidência do ordenamento jurídico. Não se pode admitir um comportamento público que crie expectativas e que, posteriormente, frustre, de modo desarrazoado, o estado de confiança decorrente até mesmo da presunção de legitimidade reconhecida ao Estado. (fls. 121/122) [...] 
O princípio da confiança e boa-fé encontra-se expresso no § 6º do artigo 231 da Constituição da República e em várias leis regedoras das atividades administrativas (Lei de Licitação, Concessões e Permissões de Serviço Público). Segundo Marcia Fratari Majadas, "o princípio jurídico da confiança e boa fé comporta a confiança da Administração em relação ao administrado deste com a Administração, no exercício de direitos e cumprimentos de Documento: 24135043 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página 11 de 26 Superior Tribunal de Justiça obrigações respectivamente". [...] Não há dúvida que o princípio em comento incorpora o dever de o agente público atuar imbuído pelo espírito de lealdade, buscando, ao exercer suas competências, satisfazer as necessidades sociais e corresponder às demandas do administrado. Se é certo que se exige boa fé do cidadão ao se relacionar com a Administração, não há dúvida da sua indispensabilidade no tocante ao comportamento do administrador público. Isto principalmente quando se trata de relações em que o Estado se vale da supremacia do interesse público e exerce o chamado poder extroverso, com base em que pode ir além dos seus limites jurídicos vinculando e impondo obrigações a terceiros. Neste caso, é fundamental que a Administração aja com boa-fé, pondere os diferentes interesses e considere a realidade a que se destina sua atuação. Outrossim, consubstancia direito subjetivo público de qualquer cidadão um mínimo de segurança no tocante à confiabilidade ético-social das ações dos agentes estatais. A doutrina brasileira tem examinado a associação entre moralidade administrativa e boa-fé, "eventualmente firmando que, no direito público brasileiro, o princípio da boa fé contratual é uma derivação do princípio constitucional da moralidade administrativa prescrito no art. 37, caput, da Constituição Federal". [...] 
Nesse sentido, o dever de agir de boa-fé mantém a confiança mútua entre os sujeitos em relação e também obriga a um dever de coerência no comportamento e de fidelidade às declarações feitas a outrem, motivo por que os sujeitos respondem por todo desvio contrário a uma conduta leal, sincera e fiel nos tratos jurídicos. Não se invoque o caráter implícito do princípio, nem mesmo a noção restrita de legalidade, como argumentos para negar incidência à boa-fé no âmbito do Direito Público. A Administração Pública deve desenvolver sua atividade não somente em atenção a normas legislativas expressas, mas também com base nos princípios gerais do ordenamento. Quanto à natureza distinta dos interesses em jogo em relação jurídico-administrativa (a Administração buscando o fim público, ao lado do administrado a colimar a realização de objetivo particular), tal fato não é capaz, só por só, de afastar a incidência da boa-fé [...]. (122/124) 
É manifesta a relevância de não se limitar a caracterização da boa-fé da Administração aos aspectos anímicos dos agentes públicos, os quais são de difícil investigação. Não basta, portanto, investigar a ignorância ou a crença errônea sobre uma dada situação, conforme a apreciação interna de um dado agente do Estado. Vincular a identificação de tal princípio à análise de um padrão objetivo de conduta, conforme a ética vigente em dado momento, é viabilizar a sua concretização, bem como o controle da sua observância, ou não. (fl.126) [...] Quando do exercício das atividades administrativas, indispensável que [o administrador] atente para as finalidades públicas, agindo com lealdade, posto que vedada a frustração desarrazoada da expectativa de legitimidade da atuação estatal. [...] (fl. 127) Documento: 24135043 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página 12 de 26 Superior Tribunal de Justiça (Curso de Direito Administrativo. 2ª ed. Salvador: Jus Podium, 2009, págs. 121/127 – grifo nosso) 
No mesmo sentido, veja-se a seguinte anotação de Marçal Justen Filho: [...] todas as situações jurídicas instauradas em decorrência do exercício de competências administrativas se presumem como legítimas. As expectativas e os direitos derivados de atividades estatais devem ser protegidos, sob o pressuposto de que os particulares têm a fundada confiança em que o Estado atua segundo os princípios da legalidade, moralidade e da boa-fé. O administrado deve e pode confiar na atuação estatal. Os particulares orientam a própria conduta de acordo com as condutas estatais. A participação estatal na produção de uma situação produz a confiança do particular. (Curso de Direito Administrativo. 7ª ed., Belo Horizonte: Fórum, 2011, pág. 1.239) (sublinhei)
É também como penso. A administração tem o poder/dever de rever seus próprios atos, quando eivados de vícios. Porém, como tais atos são revestidos de presunções de legitimidade e legalidade, é imposição do princípio da boa fé objetiva que a existência dos vícios que inquinam o ato seja cabalmente demonstrada. 
No caso dos presentes autos, reitero, o autor afirma que apresentou todos os documentos necessários para a obtenção da aposentadoria que lhe foi concedida, o que deve ser presumido; afinal, insisto, o ato concessor é amparado por presunções de legalidade e legitimidade. A autarquia, todavia, ao efetuar revisão do benefício, não encontrou os dados relativos às contribuições consideradas quando da concessão no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais; e não encontrou o processo administrativo, que simplesmente perdeu. Com isso, convocou o autor a apresentar os documentos de que se utilizou para a concessão; recebendo comprovantes do recolhimento de contribuições de apenas parte do período, afirmando o autor que as demais teriam se extraviado em razão do tempo decorrido. Afinal, eram documentos, para si, perfeitamente dispensáveis, pois já havia sido obtida sua finalidade: a concessão de aposentadoria. Não há nenhuma regra, jurídica ou da experiência, que obrigue alguém a guardar, por toda a vida, documentos cuja finalidade fora alcançada. Para fins tributários, o contribuinte estava obrigado pela Lei 8.212/91 a guardar os comprovantes de recolhimentos por 10 anos apenas. Há, de outra parte, descumprimento, pela Administração, do dever de manter a guarda do processo administrativo de concessão, inclusive ante a necessidade de submissão à auditoria interna e externa, quando necessário. 
Ora, o extravio de documentos, de ambas as partes, não pode ter por conseqüência, para o autor, atrair para si a pecha de fraudador da previdência social. Isso não pode ser presumido, deve ser detidamente provado. Não há, nestes autos, nenhum ato imputável ao autor que possa ser tido por fraudulento; ainda que tenha se beneficiado pela concessão indevida de benefício. Não há como afirmar que não agiu de acordo com o princípio da boa fé objetiva, se, como afirma, apresentou todos os documentos à autarquia, que concedeu o benefício (de forma, reitero, presumidamente legítima) e depois perdeu o processo respectivo.
Tais elementos situam a discussão, a meu sentir e como adequadamente trata o INSS em suas razões recursais, na possibilidade de repetição de valores recebidos de boa-fé, ainda que por erro da administração - caso em que o C. STJ decidiu, em sede de recurso repetitivo, o REsp 1.381.734/RN, fixando o Tema Repetitivo 979 de sua jurisprudência:
Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados decorrentes de erro administrativo (material ou operacional), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, são repetíveis, sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido.
Ainda que se admita, por amor ao debate, a possibilidade de que o autor não tenha se desincumbido de provar sua boa fé (registrando, no ponto, que este magistrado pensa de modo similar ao expressado pela eminente Ministra Assusete Magalhães em voto vencido nesse julgamento, de que a boa fé é presumida, devendo a prova ser produzida pela autarquia, quanto a eventual má fé), a Colenda Corte Superior, todavia, modulou os efeitos do julgamento nos seguintes termos:
"Tem-se de rigor a modulação dos efeitos definidos neste representativo da controvérsia, em respeito à segurança jurídica e considerando o inafastável interesse social que permeia a questão sub examine, e a repercussão do tema que se amolda a centenas de processos sobrestados no Judiciário. Desse modo somente deve atingir os processos que tenham sido distribuídos, na primeira instância, a partir da publicação deste acórdão." (Acórdão publicado no DJe de 23/4/2021).
Como o feito ora em exame foi distribuído antes da publicação do V. Acórdão, tem-se que a tese não é aplicável ao caso em exame, estando correta a sentença recorrida em desconstituir a dívida decorrente da concessão equivocada do benefício.
No tocante ao restabelecimento do benefício, ponho-me de acordo com o eminente Juiz Relator e com a bem lançada sentença recorrida. Seja mesmo em razão do extravio dos documentos por parte do autor ou da autarquia, e na falta de lançamentos no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, não há prova dos recolhimentos de contribuições previdenciárias no período impugnado; e tampouco há prova de prestação de serviços, na condição de segurado obrigatório, pelo autor no período. Noto que, diante da existência de início de prova material, representada pela própria concessão da aposentadoria, verbi gratia, seria possível a produção de prova testemunhal, elucidando os fatos. Nesse caso, porém, a preclusão alcança o direito do autor à produção da prova, não requerida no momento processual oportuno.
Quanto à indenização por danos morais, observo que a sentença não tratou desse aspecto da petição inicial; sendo, portanto, citra petita e  nula nesse sentido. Porém, o feito está maduro para julgamento, nos termos do art. 1013, § 3º, II, do CPC,razão pela qual passo, de imediato, à análise do pedido em questão. 
Não tenho por presente qualquer indício de violação a direito de personalidade do autor, de ordem a autorizar a prolação de decisão para sua reparação. A cessação do benefício foi procedida mediante o devido processo administrativo e a repetição do indébito intentada, ainda que tenha sido reconhecida injusta, decorreu de questão jurídica no mínimo controvertida (do que é prova, inclusive, a divergência verificada neste julgamento).
Os dissabores experimentados pelo apelante não caracterizam possibilidade de condenação em danos morais. Para o seu cabimento, é necessária a configuração de um ilícito, sob o ponto de vista da contrariedade ao ordenamento jurídico, que impõe à Administração estrita obediência à legalidade. A simples prática de ato administrativo contrário ao interesse da parte não configura ato ilícito, consoante jurisprudência consolidada desta Corte. Cito:
PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. ACORDO INTERNACIONAL BRASIL/PORTUGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM PORTUGAL. APROVEITAMENTO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS. POSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO DO REQUERENTE AO RGPS. CARÊNCIA CUMPRIDA. CONDIÇÃO DE SEGURADO COMPROVADO. DANO MORAL DESCABIDO. 
[...] 3. É pressuposto de responsabilidade por danos morais da pessoa jurídica de direito público interno a configuração de um ilícito, sob o ponto de vista da contrariedade ao ordenamento jurídico, que impõe à Administração estrita obediência à legalidade. O mero indeferimento do requerimento não configura ato ilícito, salvo se provado o dolo ou a negligência do servidor responsável pelo ato, em ordem a prejudicar deliberadamente o interessado, o que não se verificou na espécie. Pedido de indenização indeferido. 
[omissis]
Processo Numeração Única: AC 0051989-09.2012.4.01.3800 / MG; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA Órgão SEGUNDA TURMA Publicação 02/10/2015 e-DJF1 P. 2992 Data Decisão 16/09/2015
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL, VÍTIMA DA SÍNDROME DE TALIDOMIDA. LEI 7.070/1982. LAUDO PERICIAL. DANOS MORAIS. 
4. No que se refere aos danos morais, não caracteriza ato ilícito, a ensejar reparação moral, o indeferimento de benefício previdenciário por parte do INSS, ou o seu cancelamento, ou a demora na sua concessão, salvo se provado o dolo ou a negligência do servidor responsável pelo ato, em ordem a prejudicar deliberadamente o interessado. A Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado. O direito se restaura pela determinação de concessão do benefício previdenciário e não mediante indenização por danos morais.
Processo Numeração Única: AC 0033006-90.2014.4.01.9199 / MG; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS Órgão PRIMEIRA TURMA Publicação 28/09/2015 e-DJF1 P. 464 Data Decisão 12/08/2015
Por tais fundamentos, divergindo do eminente Juiz Federal Relator, dou parcial provimento ao apelo do Autor, anulando a sentença recorrida  apenas quanto ao pedido de indenização por dano moral; julgando, porém, improcedente esse pedido, com relação ao qual extingo o feito, com resolução do mérito, a teor do art. 487, I, do CPC. Nego provimento à apelação do INSS, mantendo, quanto ao mais, a sentença recorrida.
É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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